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INTRODUÇÃO
	

	Seguindo as orientações do TCE/ES e TCU, previstas na Lei 760/2013 e regulamentadas pela IN 02/2012 do município de Irupi/ES, foram adotadas as técnicas de auditoria por esta Unidade de Controle Interno, buscando avaliar a regularidade dos procedimentos adotados na fase executória dos processos Licitatórios de compras e aquisição de serviços no decorrer do ano 2017 e concluídos entre 2017 a 2018, em cumprimento ao Plano Anual de Auditoria do exercício de 2018. 
A auditoria avaliou o cumprimento das regulamentações existentes acerca do processo de execução das compras e prestação de serviços, bem como a eficiência e eficácia dos procedimentos e a organização dos processos e rotinas, a fim de contribuir para a melhoria do processo de trabalho e conseqüentemente, da gestão. 

Base Legal

Os padrões ou critérios preestabelecidos para confrontar com a situação do objeto auditado serão: A lei 8.666/93 que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; a Lei 10.520/02 que instituiu o pregão como modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, Decreto 139/2009 que regulamentou o Pregão no Município de Irupi, A IN 019/2015 que dispõe sobre os procedimentos para as aquisições de bens e serviços mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade, estabelecendo rotina no âmbito do poder executivo do Município de Irupi-ES e outras legislações específicas pertinentes aos processos examinados.

Para se atingir o objetivo proposto foi realizada diligência a fim de examinar a rotina de trabalho, requerido documentos, consultado o sistema informatizado de dados do ente,  analisado legislações acerca do objeto e construído o Check List, que integrou o papel de trabalho da inspeção, fornecendo todos os elementos subsidiários para o levantamento dos atos e fatos ligados ao processo de execução. 
O check List, posteriormente aplicado aos processos, proporcionou uma auditoria mais eficiente e tornou o resultado mais eficaz, porque permitiu um exame dos fatos com o enquadramento legal, além de oferecer uma sistematização e padronização dos trabalhos, bem como a transposição direta das irregularidades para os papéis de trabalho do auditor, facilitando a elaboração final da inspeção, onde se identificou os achados que seguem.

ACHADOS

Processo :  0986/2017
Pregão : 044/2017

Vencedor: Guerra Service LTDA-ME



Achado 2: Processo começou com empenho, faltando: Solicitação, Autorização de compras, autorização de empenho e autorização de fornecimento.  Bem como não foi encontrado nenhuma manifestação ou atestado do fiscal de contrato.  (empenhos: 0732/2017, 1166/2017, 2099/2017, 2188/2017, 2647/2017, 3694/2017, 3028/2017, 4445/2018, 4844/2018). Portanto contém vícios de formalidade, em desacordo com a sequência determinada na IN 019/2015.

Achado 3: Falta atestado de dotação orçamentária e financeira, autorização de empenho e autorização de fornecimento. 3694/2017, 3028/2017, 4445/2018.
Embora a Lei Federal 8.666/93 nos casos de Atas de Registros de Preços tenha, no momento do processo licitatório, dispensado a obrigatoriedade de certificação de dotação orçamentária, esta deve ser informada no momento da compra ou assinatura do contrato (incisos lll e LV do art. 29 da Lei 8.666/93).

Achado 4:  a razão social do fornecedor não confere com a do licitante vencedor (empenhos: 3694/2017, 3028/2017, 4445/2018, 4844/2018, 05240/2018, 0230/2019).
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria.

Achado 5: A liquidação da despesa (31/07/2018) foi realizada anteriormente à comprovação da Prestação do serviço. (empenhos: 3694/2017, 3028/2017, 4056/2017, 4445/2018, 05240/2018).

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar; (Vide Medida Provisória nº 581, de 2012)
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

Achado 6: Não constam assinaturas dos responsáveis nos documentos pertinentes. (empenho 4056/2017).

Achado 7: Não constam assinaturas dos responsáveis nos documentos pertinentes. (liquidação do empenho 3694/2017).

Achado 8: Os empenhos 5240/2019 e 120/2019, embora estejam citados nos seus respectivos históricos sua vinculação ao Pregão 44/2017, os mesmos não foram  vinculados à licitação;

Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria. 

Sendo assim, uma vez não realizada à vinculação, perde-se o controle, inclusive do saldo a empenhar.

Achado 9: Embora não tenham sido entregues os documentos pertinentes, constam no sistema os empenhos:  120 de 02/01/2019 e  621 de 06/02/2019. Há de se destacar que a vigência da Ata de Registro de Preços esgotou-se em 21/12/2018 e não foi apresentado aditivo nesse sentido.

Está previsto na IN 02/2012, V- Das responsabilidades, 1)das Unidades Executoras: Fornecer todas as informações, documentos e processos solicitados pela UCCI;

	Processo: 0440/2017

	Pregão: 021/2017


Vencedor: Distribuidora de Hortifrutigranjeiro Berger LTDA



Achados: Em virtude da não entrega do processo completo, não foi possível conferir todos os documentos. Faltaram as liquidações: (empenho 3115/2017: 4220, 4404, 4405; empenho 3119: 4402; empenho 3124/2017: 4400, 4401, empenho 3129/2017: 4218, 4219).
Está previsto na IN 02/2012, V- Das responsabilidades, 1)das Unidades Executoras: Fornecer todas as informações, documentos e processos solicitados pela UCCI;

Achado 1: Não constam no processo solicitação de compras. (empenho 03115/2017, 3119/2017, 3124/2017).
Achado 2:  autorização de compras assinada pelo secretario de administração e atestado de  dotação orçamentária e financeira. (empenho 03115/2017, 3119/2017, 3124/2017, 3129/2017, 3551/2017, 3555/2017, 3562/2017, 4424/2017, 4426/2017, 3561/2017, 4425/2017,). Embora a Lei Federal 8.666/93 nos casos de Atas de Registros de Preços tenha, no momento do processo licitatório, dispensado a obrigatoriedade de certificação de dotação orçamentária, está deve ser informada no momento da compra ou assinatura do contrato (incisos lll e LV do art. 29 da Lei 8.666/93).

Achado 3: Através de relatórios do sistema foi possível identificar que houve o empenho, entretanto não foi possível verificá-los fisicamente  por falta de entrega dos documentos no período da Auditoria. (empenhos: 2535/2017, 2540/2017, 2545/2017, 2549/2017, 4014/2017, 4023/2017, 4024/2017, 4031/2017, 0831/2018, 0832/2018, 0833/2018, 0834/2018, 01346/2018, 01347/2018, 01348/2018, 01349/2018, 01823/2018, 01825/2018, 01831/2018, 01832/2018, 02313/2018, 01316/2018, 02317/2018, 02321/2017, 03085/2018, 03086/2018, 03087/2018, 03088/2018). 
Está previsto na IN 02/2012, V- Das responsabilidades, 1)das Unidades Executoras: Fornecer todas as informações, documentos e processos solicitados pela UCCI;

Vencedor: Gabriela Hubner Silvério ME
Achado 1: Em virtude da não entrega do processo completo, não foi possível conferir todos os documentos. Faltaram as liquidações: (empenho 3116/2017: 4475/2017, 4418/2017, 4410/2017 e 4176/2017; empenho 3130: 4178/2017, 4409/2017, 4408/2017, 4479/2017 e 4478/2017).
Achado 2: Não foi possível identificar solicitação de compras, (empenhos: 3116/2017, 3130/2017).
Achado 3: Não foi possível identificar autorização de compras e atestado de dotação orçamentária e financeira, (empenhos: 3116/2017, 3550/2017, 3556/2017, 3557/2017, 4013/2017, 3563/2017, 4016/2017, 4017/2017, 4423/2017, 3130/2017, 4012/2017, 4421/2017, 4422/2017).
Achado 4: Não foi possível identificar autorização de empenho, (empenhos: 3116/2017, 3130/2017).
Achado 5: A razão social do fornecedor não confere com a do licitante vencedor. (empenhos: 3563/2017).
Achado 6: Ordem de pagamento sem assinatura do tesoureiro. (empenho 4016/2017).
Achado 7: Através de relatórios do sistema foi possível identificar que houve o empenho, entretanto não foi possível verificar-los fisicamente  por falta de entrega dos documentos no período da Auditoria (empenhos: 3116/2017, 3130/2017, 2534/2017, 2539/2017, 2544/2017, 2548/2017, 3120/2017, 3125/2017, 0835/2018, 0836/2018, 0861/2018, 0862/2018, 01343/2018, 01344/2018, 01345/2018, 01824/2018, 01830/2018, 01834/2018, 01835/2018, 02314/2018, 02315/2018, 02320/2018, 02324/2018, 03089/2018, 03090/2018, 03091/2018, 03092/2018). 
Está previsto na IN 02/2012, V- Das responsabilidades, 1)das Unidades Executoras: Fornecer todas as informações, documentos e processos solicitados pela UCCI;


Vencedor: S. de F. Costa Me
Achado 1: Não foi possível identificar autorização de compras e atestado de dotação orçamentária e financeira (empenhos: 2541/2017, 2546/2017, 2547/2017, 3553/2017, 3122/2017, 3123/2017, 3128/2017, 3552/2017, 3558/2017, 3564/2017, 4022/2017, 4026/2017, 4030/2017, 4029/2017, 2536/2017, 3114/2017). Embora a Lei Federal 8.666/93 nos casos de Atas de Registros de Preços tenha, no momento do processo licitatório, dispensado a obrigatoriedade de certificação de dotação orçamentária, está deve ser informada no momento da compra ou assinatura do contrato (incisos lll e LV do art. 29 da Lei 8.666/93).

Achado 2: A razão social do fornecedor não confere com a do licitante vencedor (empenhos: 4022/2017, 4026/2017, 4030/2017, 4029/2017).
Achado 3:  Através de relatórios do sistema foi possível identificar que houve os empenhos, entretanto não foi possível verificá-los fisicamente por falta de entrega dos documentos no período da Auditoria (empenhos: 0837/2018, 0863/2018, 0864/2018, 0869/2018, 01826/2018, 01828/2018, 01351/2018, 01350/2018, 01352/2018, 02322/2018, 02318/2018 e 03081/2018). 
Está previsto na IN 02/2012, V- Das responsabilidades, 1)das Unidades Executoras: Fornecer todas as informações, documentos e processos solicitados pela UCCI;

Vencedor: Kimercado Hort Frutt Grangeiros LTDA
Achado 1: Não foi possível identificar autorização de compras e atestado de dotação orçamentária e financeira: (empenhos: 3554/2017, 4432/2017, 3560/2017, 4021/2017, 3549/2017, 3559/2017, 3117/2017, 4027/2017, 4028/2017, 4025/2017, 3565/2017, 3118/2017. Embora a Lei Federal 8.666/93 nos casos de Atas de Registros de Preços tenha, no momento do processo licitatório, dispensado a obrigatoriedade de certificação de dotação orçamentária, está deve ser informada no momento da compra ou assinatura do contrato (incisos lll e LV do art. 29 da Lei 8.666/93).

Achado 2: o empenho 3118/2017 se refere em histórico ao pregão 021/2017, entretanto está vinculado ao pregão 023/2017.
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria. 
Sendo assim, uma vez não realizada à vinculação, perde-se o controle, inclusive do saldo a empenhar no respectivo pregão.

Achado 3: Através de relatórios do sistema foi possível identificar que houve o empenho, entretanto não foi possível verificar-los fisicamente  por falta de entrega dos documentos no período da Auditoria. (empenhos: 2550/2017, 2537/2017, 2543/2017, 2542/2017, 2538/2017, 3121/2017, 3126/2017, 3127/2017, 0865/2018, 0867/2018, 0868/2018, 0866/2018, 01354/2018, 01353/2018, 02125/2018, 01833/2018, 02323/2018, 01827/2018, 01829/2018, 02319/2018, 03107/2018).
 Está previsto na IN 02/2012, V- Das responsabilidades, 1)das Unidades Executoras: Fornecer todas as     informações, documentos e processos solicitados pela UCCI;

Processo: 0804/2017
Pregão: 042/2017
Achado 1: Efetuado pagamento de medicamentos que não faz parte da RENAME com recurso Federal, em desacordo com a Portaria 1.555 de 30 de julho de 2013. Dispõe sobre as normas de financiamento e de execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS):
[bookmark: _GoBack]Empenho 1152; 275; 173; 1025; 1139; 720; 719; 275; 1451;718; 1152;
Achado 2: Vícios de formalidade, em desacordo com a sequência determinada na IN 019/2015, nos: Empenhos: 322/2018;1463/2017; 323; 275; 640; 719; 1152; 1140; 324; 1406/2017; 1424/2017; 1427/2017; 1463/2014; 1432/2017; 1434/2017; 1433/2017. 1425/2017; 1425/2017.
Achado 3: Falta atestado de:
Solicitação de compras: 371/2018; 1151; 319; 1406/2017; 173; 1140;1432/2017; 1425/2017
Autorização de compras: 1151; 319; 371; 173; 1140; 1406/2017; 1463/2017; 1432/2017; 1425/2017
Atestado de dotação orçamentária e financeira: 1151; 319; 371; 173; 1140; 1406/2017; 1463/2017; 1425/2017
Autorização de empenho: 1151; 319; 173; 1140; 1406/2017; 1432/2017; 1425/2017
Autorização de fornecimento: 371; 1140; 723; 
Recebimento do fiscal de contrato na Nota Fiscal: 319; 1143; 

Achado 4:Liquidação efetuada antes do recebimento e conferencia do objeto pelo fiscal de contrato. Empenhos: 718; 1152; 173;318; 1835/2017; 1025; 1139; 447; 720; 325; 1145; 919; 721; 321;719; 323; 275; 322; 725; 1451; 1138; 371; 173; 276; 319; 320; 640; 724; 916; 1152; 1140;1147; 1448; 1445; 1446; 324; 723; 917; 1406/2017; 1424/2017;1427/2017; 1463/2017;1432/2017; 1425/2017; 1434/2017; 1433/2017 1432/2017; 1425/2017.
Achado 5: Não constam assinatura dos responsáveis nos documentos pertinentes:
Dotação Orçamentária: 1463/2017; 719;
Nota de Empenho: 1145;0719; 917
Nota de Pagamento:  276
Autorização de Fornecimento:  321; 324; 723;
Nota de liquidação:  1139; 1145; 324; 917
Comprovante de deposito e ou transferência bancaria: 640; 917
Achado 6: Não confere o valor da nota fiscal e do empenho com o deposito apresentado: Nos empenhos: 173; 321; 324; 723; 917; 222;1432/2017; 1425/2017; 1140; 721;
Achado 7: Através de relatório do sistema foi possível verificar que houve nota de empenho, entretanto não foi possível identificar fisicamente os mesmos, por falta de entrega ao setor do controle interno no período da auditoria: Empenhos 1435/2017; 529/2018; 1450/2018; 920;2018;1144/2018; 1449/2018


	RELATÓRIO FINAL – PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO




	A priori, cabe consignar que a equipe de auditoria verificou nos processos analisados várias ilegalidades e erros formais. Não obstante, vamos analisar sinteticamente os dois tipos citados.

	Como leciona Hely Lopes Meirelles: “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”.
	
Ainda como nos ensina Meirelles, esse princípio é vital para o bom andamento da administração pública, sendo que ele coíbe a possibilidade do gestor público agir por conta própria, tendo sua eficácia através da execução jurídica dos atos de improbidade, evitando a falta de vinculação à norma e, principalmente, a corrupção no sistema. Essa preocupação se faz constante para que seja atingido o objetivo maior para o país, o interesse público, através da ordem e da justiça.

	Nas lições de José dos Santos Carvalho Filho, o “princípio do formalismo procedimental” passa a noção de que as regras procedimentais adotadas devem seguir parâmetros estabelecidos na lei, não sendo lícito aos administradores subvertê-los a seu juízo.”
	
Todavia, é preciso atentar para que, no cumprimento desse princípio, não se peque pelo “formalismo”, consistente no apego exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da finalidade precípua do procedimento, que é a de contribuir para o aperfeiçoamento eficiente e eficaz para a Administração Pública.  
	
Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou desnecessárias ao bom andamento dos trabalhos nos entes, notadamente, diante da posição pacífica do Supremo Tribunal Federal, que já decidiu que “Em direito público, só se declara nulidade de ato ou de processo quando da inobservância de formalidade legal resulta prejuízo.”
Assim, é dizer, o que deve importar é se o ato, apesar de praticado em desconformidade com a regra prevista na lei ou no edital, teve o poder de atender ao que se pretendia quando fixada a exigência. E, em caso positivo, e, repita-se, inexistindo violação a princípios ou prejuízo a terceiros, não há falar em nulidade.

É mister esclarecer  que nos processos ora auditados, face as considerações aduzidas sobre os tipos de erros apontados nos achados, que é imprescindível a observância do Princípio da Razoabilidade, e em última análise, ao bom senso, na interpretação e aplicação das normas vigentes.
Senão, vejamos no portal oficial do município, a Instrução Normativa 19/2015 que versa sobre os procedimentos que devem ser adotados nas rotinas de trabalho para a aquisição de bens através de licitação.

Acontece que os setores responsáveis da Secretaria Municipal de Finanças não obedeceram a rigor o que descreve a supra mencionada IN. Por isso tão importante discorrermos sobre os temas aludidos e auferidos nesta auditoria.

Tanto erros formais quanto de ilegalidade foram auferidos pela auditoria e são alvos principais da proposta aqui encaminhada por esta UCCI.

À vista do exposto, RECOMENDAMOS, seja imediatamente estabelecida uma rotina padrão de trabalho no serviço financeiro, com supedâneo na retro aduzida IN 19/2015 e na Lei 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para que no prazo impreterível de 90 dias apresente para esta UCCI os pontos de melhorias nos procedimentos que não mais atacarão e incidirão nos erros ora apontados pela equipe de auditoria nos procedimentos de pagamentos.

Neste ínterim, PROPOMOS, ainda, seja analisada a IN 19/2015 para que se alcance a rotina desejada em que a Secretaria Municipal de Finanças não incorra mais nos mesmos erros apontados pela equipe de Auditoria. E se, assim desejar, colocamo-nos a inteira disposição para discutirmos e melhorarmos a referida Instrução para um singular acordo e um ponto de equilíbrio em que pese o fim deste debate.

Ademais, assevera ainda, a Lei de Responsabilidade Fiscal impôs a necessidade de planejamento na execução de ações governamentais, atendendo ao princípio da eficiência expresso no caput do artigo 37 da Constituição Federal.

Neste passo, não pode a administração municipal, ao seu juízo de valor, pular fases na execução de atos e ações já contemplados em regramento municipal e na seara federal.

Portanto, face aos argumentos aqui expostos, restaram incontroverso as ações executadas pela administração na Secretaria Municipal de Finanças, admitindo erros que podem em algum passo causar dano ao erário, o que acarretaria em improbidade administrativa por parte do gestor.

É o relatório.
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